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Águas de março
O ano está começando, vem aí o Carnaval e logo depois estaremos mer-

gulhados em clima de Copa do Mundo. Quando a Copa terminar, já
será tempo de campanha eleitoral. Está na hora, portanto, de os pré-

candidatos à Presidência da República começarem a pensar em explicitar
suas intenções em matéria de política econômica. A política do atual gover-
no já está mais do que clara: ênfase na distribuição da renda por meio de
programas sociais e respeito relativo às regras neoliberais e ao famoso tripé
composto por meta de inflação, câmbio flutuante e superávit primário.

Nesses itens, para manter sua
política social e distributiva, ope-
ra sempre no limite, com a infla-
ção perto do teto da meta (6,5%),
flutuação suja no câmbio e supe-
rávit primário cadente.

Não se pode condenar essa po-
lítica de operar no limite. Mesmo
com ela, o ritmo de crescimento
econômico do País vem sendo
bastante baixo.

Foi de 2,3% no ano passado, se-
gundo estimativas, e deve cair para
uma média de 2% ao ano no gover-
no Dilma, depois de ter girado em
torno de 4% ao ano na era Lula. Ou
seja, voltamos mais ou menos para
o ritmo imposto nos oito anos de
Fernando Henrique Cardoso.

Se o respeito ao receituário
neoliberal fosse mais rigoroso,
certamente teríamos tido um
crescimento ainda menor ou
mesmo algumas recessões pelo
caminho, com impacto direto no
emprego e na renda. Não é o que
se recomenda para o Brasil.

Brincar de recessão em um país
tão grande e ainda pobre repre-
senta é um risco de tamanho in-
c a l c u l áve l .

Recessões por aqui teriam efei-
tos desastrosos social e politica-
mente, muito maiores, por exem-
plo, do que os observados em al-
guns países do primeiro mundo
nesses anos de crise global.

O governo atual precisa deixar
claro se vai manter essa política
mais ou menos liberal em um
eventual segundo mandato.

Dizer se vai continuar com a ti-
tubeante política de desonerações,
se vai recuar na política monetária
que colocou o País novamente en-
tre os campeões mundiais do juro
alto e, enfim, se pretende, de fato,
dar prioridade ao crescimento da
economia e do emprego.

Aos pré-candidatos de oposi-
ção, não basta apresentar versões
genéricas de sua proposta ma-
croeconômico. Eles precisam ir a
d e t a l h e s.

Se pregam a austeridade fiscal e
a busca de um superávit primário
da ordem de 3% do PIB, precisam
dizer o que farão com as desone-
rações, por exemplo.

Não podem condenar ao mes-
mo tempo o aumento da carga tri-
butária e as desonerações.

Se vão parar de reduzir encar-

gos da folha de pagamentos de al-
guns setores que absorvem muita
mão de obra, devem informar co-
mo farão a redução de carga tri-
butária proposta em suas carti-
lhas neoliberais. Ou precisam es-
pecificar se pretendem deixar is-
so para mais tarde.

Se vão apertar a política mone-
tária e subir ainda mais os juros
para controlar a inflação, preci-
sam dizer se manterão essa políti-
ca mesmo em caso de ela provo-
car recessão. Mais especifica-
mente: terão meta de crescimen-
to econômico?

Se pretendem adotar uma nova
postura no comércio internacio-
nal, mais aberta, devem dizer o
que farão para proteger a indústria
nacional, se é que o fenômeno da
desindustrialização os preocupa.

Aparentemente, têm a intenção
de avançar mais no programa de
privatizações e concessões. Óti-
mo. Mas precisam esclarecer em
que áreas isso se dará e se consi-
deram alguns setores estratégi-
cos, que devem ser mantidos sob
o controle nacional?

Nesta fase em que o País está en-
trando, as análises econômicas já
estão bastante contaminadas pela

disputa eleitoral que se avizinha.
O pessimismo que se espalhou

é certamente exagerado, tem a
ver em parte com a disputa do po-
der e tende, infelizmente, a au-
mentar à medida que outubro se
a p rox i m a .

O País não vai tão bem quanto
diz o governo e nem tão mal quan-
to propagam a oposição e os ana-
listas neoliberais. Nessas condi-
ções, o ideal é que, quando março
chegar e o Carnaval acabar, aque-
les que vão participar da campa-
nha eleitoral comecem a apresen-
tar suas propostas práticas para a

condução da economia.
É bom lembrar que formula-

ções genéricas e medo de explici-
tar as próprias convicções sobre
temas polêmicos, como aconte-
ceu com a proposta de privatiza-
ção na campanha de 2010, por
exemplo, não formam opinião e
não conquistam eleitores.

O pessimismo que se espalhou é certamente
exagerado, tem a ver em parte com a disputa
do poder e tende, infelizmente, a aumentar
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Dilma oferece
R$ 701 milhões
para Cuba
Investimento é na zona
econômica especial do
porto de Mariel, sendo
85% do BNDES e
15% da contrapartida
do governo cubano

H AVA N A

Ao lado do ditador cubano,
Raúl Castro, a presidente
Dilma Rousseff anunciou

ontem um investimento adicional
de US$ 290 milhões (R$ 701 mi-
lhões) na zona econômica especial
do porto de Mariel, dos quais 85%
virão de crédito do BNDES e os
restantes 15% serão a contraparti-
da do governo cubano.

“O Brasil quer se tornar parceiro
econômico de primeira ordem de
Cuba”, disse Dilma.

Raúl agradeceu à Presidente
“por ajudar neste projeto transcen-
dental para a economia nacional”.

As gruas do porto, inaugurado
ontem, foram enfeitadas com ban-
deiras do Brasil e de Cuba. Mariel
terá capacidade inicial de 1 milhão
de contêineres por ano e, quando
concluído, serão 3 milhões.

A reportagem apurou que o fi-
nanciamento anunciado por Dil-
ma ainda não havia dado entrada

no BNDES e está sob negociação
em nível ministerial.

O crédito seria para a retroárea
do porto, como pátios de estoca-
gem. Em nota, o PSDB cobrou
transparência sobre a operação.

O Brasil já fornecera um crédito
de US$ 802 milhões (R$ 1,92 bi-
lhão) para a construção do porto
de US$ 957 milhões, inaugurado
ontem por Dilma.

Dos US$ 802 milhões iniciais,
US$ 682 milhões (R$ 1,63 bilhão)
foram entregues à Odebrecht, que
lidera as obras, e outros US$ 120
milhões (R$ 288 milhões) a outras
empresas brasileiras.

Em seu discurso, Dilma afirmou
que Cuba sofre “um embargo eco-
nômico injusto”. Ela também co-
memorou a reintegração do país a
organismos internacionais: “S o-
mente com Cuba nossa região es-
tará completa.”

O embargo dos EUA a Cuba vi-
gora desde os anos 1960. Dentre as
medidas, proíbe a venda de produ-
tos com mais de 10% de compo-
nentes americanos para a ilha.

Dilma afirmou ainda que já há
empresas brasileiras interessadas
em investir na zona econômica es-
pecial. No fim de março, a Agência
Brasileira de Promoção de Expor-
tações e Investimentos vai levar a
Cuba uma missão de empresários
interessados em investir.
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DILMA ROUSSEFF com o presidente cubano, Raúl Castro: parceria


